
W
sÃo PÂuLo
DO POTENGI
CAMARA MUNICIPAL

cÂuana MUNtctpAL oe sÃo pAULo Do porENGr
CNPJ: 08.490.3020001{5 . Rua Josá Clsudino, 418 - A$unçâo - Slo Paulo do Pot.ngii RN

CEP: 59.460-000 . Tel,: (ül3251-2273 - E-mail; c.m!mcpp@outlook,com - §itê: w\ 
^Íí.câm.r.spp,m,gov,bÍ

Sào Paulo do Potengr/RN, 14 de novembro de 2023

Pnlao de Lei N' 72 de 2023

Dispõe sobre a concessão de alvará sanitário para a
instalação de gabinetes proíissionais para a

prestação de serviços da optometria.

Art. lo. Fica autorizada a expedição de alvará sanitário pela Vigilância Saniuiria Municipal

paraa instalação de gabinetes de profissionais optometristas legalmente habilitados, após a

apresentação da documentação legal para o exercicio da atividade e das Instituições de

Ensino recoúecidas e autorizadas pelo MEC, para atuar nos dispositivos de Saúde

privados, visando ofcrlar atendimcrúo à saúdc visual primária da população, espeoialmcnte

promovendo coneçõesde problemas refrativos e detecção de outros males que acometem o

sistema visual ou que podem por ele ser identificado, nos termos da redação trazida pelo

artigo 4" da Lei F-ederal Ordinárian"12.842, de l0 dejulho dc 2013.

Parágrafo único - Fica ressalvado que, sendo identificada a necessidade de tratamento

invasivo e/ou a necessidade de se indicar medicamentos, o profissional de que tÍata esta

Lei, deverá encaminhar o paciente ao corpo clinico especializado.

Art. 2' - Para a concessâo do alvará sanitário mencionado ncsta lei, deverá o profissional

apresentar os seguintes documentos:

t - Certificado de Conclusão de Curso Superior, Técnico, Tecnólogo ou Bacharel

expedido por instituição de ensino regrrlar perante à Secretaria Estadual de Ensino ou

Ministerio da Educação - MEC;

ll - Comprovante de endereço do local em que pretende realizar os atendimentos;

III . Indicação de optometrista responsável pelo funcionamento do gabinete;
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IV - Comprovante atualizado de regularidade de situação cadastral perante o Conselho

Regional ou Federal de Óptica e Optometria.

Art. 3o - Caberá ao profissional Optometrista a realizaçào de palestras e campaúas de

orientação, direcionadas aos professores- alunos, pais ou responsáveis e a comunidade em

geral, proporcionando a integração entre escola, a família e a comunidade.

Art. 4o - As despesas com a execuçÃo da presente Lei correrão por conta de verba

orçamentririaprópria.

Art. 5'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Atenciosamente,
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.hrstificativa:

Trata-se de Projeto de Lei que autorizzda a expedição de alvará pela Vigilância

Sanitríria Municipal para a instalação de gabinetes optometricos em setores pnvados,

visando democratizar o acesso à população hipossuficiente aos exames de vista e outras

necessidades correlatas.

Sabemos da grande dificuldade que a população hipossuficiente encontra para

realizar exames de vista" já que o poder público não atende a demanda e as consultas em

clínicas paíiculares são muito caras, inviabilizando atendimentos menos complexos e a

garantia da digrridade da pessoa humana. Conforme iremos demonstrar nesta exposição de

motivos, esses e outros exames de menor complexidade, também podem ser realizados por

optometristas, a um custo muito inferir ao praticado por medicos oftalmologistas, motivo

pelo qual se propõe o presente projeto.

De início, cumpre esclarecer que a optometria (do gr. opto = visão e metria : medição)

e a ciência que se ocupa da medição da acuidade visual, abrangendo coúecimentos de

fisiologia, medicina, malemática e fisica, uma yez que estuda o sentido da visão em sua

avaliação funcional, tendo como objetivo a prevenção e coneção de seus defeitos e a

detecção de toda e qualquer disfunçâoocular, sobretudo dos vícios de refração

No ano de 2000 surgiu o pÍimeiro curso de grâduação em optometria, oferecido pela

Universídadedo Contestado, em Santa Catarína. Todavia, sobretudo ao longo dâs últimas

décadas, acirrou a pressilo do Conselho Federal de Medioina e do Consclho Brasileiro de

Oftalmologia, que não só promovem campanhas publiciúrias contra a formação e o

exercÍcio profissional da optometria,como mantêrn departamentos jurídicos especializados,

que recebem denúncias e representações com a Iinalidâde de instruírem a propositura de

ações judiciais contra os optometristas.
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Assim, no ano ae ZOOS, o Conselho Brasileiro de Óptica e Optometria (CBOO), com

fundamentonos artigos 102, § lo, e 103, Ix, da Constituiçâo, impugnou os aíigos 38, 39 e

4l do Decreto20.93l/32 e os artigos l3 e l4 do Decreto 24-492/34, na parte em que limitam

a liberdade profissional dos optometristas, ao aÍgumento de que ofendem vários preceitos

fu ndamentais da Constituição.

Para a compreensão da controversia, transcrevemos, integralmente, os dispositivos

legais objeto da açÀo:

"Decreto no 20.931/32

Art. 38 E Íerminanlemente proibido aos enJàrmeints, massdgislas,

optometrislas e ortopedistas a instaldção de consullórios para alender
clienles, devendo o malerial aí enconlrado ser apreendido e remelido
para o ciepóstto públtco, onde será vendrioludtcnlmente a requenmento
da Procuradoria dos leilos da Saúde Pública e a quem a autoridade
compelente oJiciani nesse sentido. O produto do leilão iudicial serui

recolhido ao Tesouro, pelo mesmo processo que as multas sanitárias.

Árt. J9 É vedado às casas de ólica confeccionar e vender lenles de grau
sem prescriÇdo médica, bem como instalar consultórios médrcos nas

dependências dos seus ettabelecimenlos.

Afi, 4 I As casas de ólica
(...) devem possuir um livro devidamente rubricado pela autoridade
sanitáriocompelenle, deslinddo do regislro das prescrições médicas".

" Decreto n' 21.192'31

Árt. l3 É expressomenle proibido ao proprietário, sócio-gerente, ólico
prático e demais empregodos do estabelecimento, escolher ou permilir
escolher, mdicar ou aconselhar ouso de lenles de grau, sob pena de
processo por qcercício ilegal da medicina, além das oulrus penalidades
previstas efi, lei.

Arl l1 O estqbelecimento de venda de lentes de grau só poderá J'omecer
lentes de grau mediante apresentaÇão da .fótmula ólica de médico, cuio
diploma se ache devidomenle registrado na reparliçdo competenle ".

Na presente ação, o Conselho Brasileiro de Optica e Optometria (CBOO) alegou

que. as normas impugnadas vtolam a liberdade ao exercícto de trabalho, olicio e protissão
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(aí. lo, IV, e art. 50, XIII); a livre iniciativa (art. 1", IV); o princípio da isonomia (art.

lo, IV, e art. 50, caput); a dignidade da pessoa humana (art. lo, il); o princípio da

segurança jurídica, enquanto expressão do devido pÍocesso legal substantivo (art. 5",

LVI); e os principios da proporcionalidade e da razoabilidade (art. l', III; art. 3", I;

art.so, caput, ll, XXXV, LIV, §§ 1" e 2o; e art.60, § 4", IV).

Afirmou, ainda" que a negativa de direito ao trabalho dos optometristas atinge o

art.ó', caput, e oart. 196, que tmta da obrigação de o Estado prover adequado atendimento

à saúde, cm especial no seu aspecto preventivo.

Na data de 29 de juúo de 2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por

maioria, julgou improcedente a arguição de descumprimento de preceito fundamental para:

l) declarar a rccepção dos arts.38,39 e 4l do Decreto n" 20.931132
e doE arts. 13 e 14 do Decreto n'24,492134;

2) realizar apelo ao legislador federal para apreciaÍ o temÀ tendo em

conta a fomução superior recoúecida pelo Estado aos tecnólogos e
bacharéis em optometria nos teÍmos do voto do Relator, Exmo. Mlnistro
Giknar Mendes.

Contra a decisão colegiada, íoram oferecidos Embargos de Declaração interpostos

pelo Procurador-Geral da República e pelo Conselho Brasileiro de Optica e Optometria -

CBOO, rendo deferida liminar, em scdc dc juízo monocrático, para determinar quc

fossem excluÍdoc dor efeiúos dr declsâo coleglada de mérito da ADPF n. l3t os

profircionair que tenhem sido qurliíicadoc por inrtituição de enoino superior

regularmente lnstituída mcdiatrte âutorização do Ertado e por elc reconheclda.

Assim, em sede de liminar, os aís. 38, 39 e 4l do Decreto no 20.931132 e os ârts. l3 e

14 do Decreto n' 24.492134, nâo foram recepcionados pela constitüção de 1988, em

relação aos proÍissionais que tenham sido qualificados por instituição de ensino superior

regulârmente instituída mediante autorização do Estado e por ele reconhecida.

Por fim, na data de 25 de outubro de 2021, em Sessào Virtual do Plenário do STF,
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realizada entre 15. 10.2021 e 22.10.2021, por unanimidade, o Tríbunal coúeceu dos

embargos para afastaÍ as nulidades suscitadas cm preliminar e, no mérito, dar parcial

proümento para:

l. sanar omissão quanto à manifestagão expressa de indeferimento de

pedido de destaque parajulgamento presencial da pÍesenle ADPF;

2. integaÍ o acórdão embargado, promovendo a modulação dos

efeitos subjetivos da anterior decisão de recqrção dos Decretos no

20.931132 e24.492134 quanto aos optometristas de nível superior; e

3. Íirmar e enunciar expressâmente que as vedações veiculadas
naquebs normre não se eplicem aos profissionais qualificados por
instituiçâo de ensino superior rcgularmenÍe instituíde mediante
autorização do Ettsdo c por ele recorhecida, permitindo a atusçâo
dcstes profissionais, nos tcrmos já regulamentsdos em normgfederal.

Ocorre o Decreto Federal no 20.931, de I I de janeiro de 1932, em seu an. 3", dispõe

que "os optometristas, práticos de farmácias, massagistas e duchistas estâo também sujeitos

a Íiscalização, só podendo exerceÍ a profissão respectiva se provírem a sua habilitação a

juízo da autoridade saniüíria", assim, a atuação dos profissionais da optomeria acaba

sendo prejudicada, caso n![o ocorra a concessão do alvará de funcionamento, motivo pelo

qual, faz-se necessáÍia a apÍovaçãodo presente projeto de lei, sob pena do município negar

aplicação de decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal que recoúece o livre

exercicio da profissão e a dignldade da pessoa humana àqueles que buscam melhona de sua

saúde, sem possuir condiçôes econômicas pâÍa tanto.

Por fim, após o julgamento dos anbargos de declaração nos autos da ADPF n. 131,

não hii se falar em ofensa ao principio do pacto federativo (CF, aÍ, 22,xVl), vez que estc

projeto dc lei visa legíslar sobre assuntos de interesse local (CF, art, 30, I), suplementando

legislação federal (CF, art. 30, ID. Isto poÍque, houve modulação nos aclaratórios em

relaçâo aos efeitos subjetivosda decisão quanto aos optometrista§ de nível §upeÍior, de modo

a firmar e enunciaÍ cxpÍessamcnte que as vedações veiculadas nos Decretos no 20 931/32 e

24.492134 nâo se aplicam aos profissionais que o§tentem a formação técnica de nlvel

§uperioÍ.

Portanto, não se trata de regulamentagão dc profissão, mas de autorização da
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expedíção de alvará sanitário pela Vigilância Sanitária Municipal para a instalação de

gabinetes de proÍissionais optometristas legalmente habilitados, nos tcrmos da ADPF n

l3l.

Assim, certo de contar com a colaboração dos meus peÍes paÍa a aprovação do

presente Projeto, desde já agradeço.


